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PAUTA
ITEM 1

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E
CONTR Nº 55, de 2013

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

      Requer, nos termos do art. 58, § 2º, incisos II, III e V, da Constituição Federal, e dos
arts. 90, incisos II e III, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de audiência pública conjunta desta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) com a Comissão de Assuntos
Econômicos- CAE, com o objetivo de instruir a Proposta de Fiscalização e Controle nº 1,
de 2005 e a discutir a Resolução do Conselho de Gestão da Previdência Complementar
nº 26, de 29 de setembro de 2008. Para tanto solicito que sejam convidadas as
autoridades abaixo nominadas: 1) Senhora Isa Musa de Noronha, presidente da
Federação das Associações de Aposentados e Pensionistas do Banco do Brasil
(FAABB); 2) Senhor Ruy Brito Pedrosa, assessor previdenciário da Associação dos
Funcionários Aposentados do Banestado (AFAB) e de outras associações
representativas de participantes e assistidos de planos de benefícios; 3) Senhor Jaime
Mariz de Faria Júnior, secretário de Políticas de Previdência Complementar do Ministério
da Previdência Social; 4) Senhor José Maria Rabelo, diretor-superintendente da
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc); 5) Representante da
Advocacia- Geral da União; e 6) Representante da Associação Brasileira das Entidades
Fechadas de Previdência Complementar. Esclareço, por oportuno, que a CAE aprovou,
em sessão datada de 06/08/2013, a realização de audiência pública para instrução do
PDS nº 275, de 2012, de autoria do Senador Paulo Bauer, que trata da Resolução do
Conselho de Gestão da Previdência Complementar nº 26, de 29 de setembro de 2008.

Resultado: Aprovado
Textos disponíveis:

Texto inicial

ITEM 2
REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E

CONTR Nº 56, de 2013

Autoria: Senador Cícero Lucena

      Requer, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
seja realizada Audiência Pública perante esta Comissão com a finalidade de discutir as
denúncias feitas pelo Jornal O Globo na data do dia 18 de agosto do corrente ano, sobre
suplemento alimentar. À oportunidade, apresento sugestão no sentido de que sejam
convidadas para participarem da presente audiência pública: - Sr. Dirceu Brás Aparecido
Barbano, Diretor-Presidente da ANVISA - Sr. Cristiano Aquino, Diretor do Procon-RS -
Representante do Ministério Público Federal - Sr. Felix Bonfim, Diretor Presidente da
empresa Atacado do Suplemento - Dr. Maurício Milani, especialista Medicina de Esporte.

Resultado: Aprovado
Textos disponíveis:

Texto inicial

ITEM 3

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS. E FISC. E
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CONTROLE Nº 28, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Tribunal de Contas da União

      Encaminha cópia do Acórdão nº 3249/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do
Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao conhecimento do rol de renúncias
de receitas tributárias e creditícias concedidas pelo Governo Federal para viabilizar o
evento Copa do Mundo de 2014 (TC 034.303/2011-1).

Relatório: Pelo arquivamento
Resultado: Retirado de Pauta pelo Relator

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Textos disponíveis:
Acórdão do TCU

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Acórdão do TCU

Relatório

ITEM 4
AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS. E FISC. E

CONTROLE Nº 1, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Tribunal de Contas da União

      Encaminha cópia do Acórdão nº 100/2013 - TCU - Plenário proferido nos autos do
processo nº TC 012.643/2005-4, acompanhado do Relatório e do Voto que
fundamentam, referente a Tomada de Contas Especial decorrente da conversão do
Relatório de Auditoria desenvolvido ao final dos trabalhos realizados em Furnas Centrais
Elétricas S.A. com o objetivo de subsidiar os trabalhos das Comissões Parlamentares
Mistas de Inquéirito denominadas "CPMI dos Correios" e "CPMI do Mensalão", bem
como da Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal denominada "CPI dos
Bingos".

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento
Resultado: Retirado de Pauta pelo Relator

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Textos disponíveis:
Acórdão do TCU
Acórdão do TCU

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 5
AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS. E FISC. E

CONTROLE Nº 17, de 2013
- Não Terminativo -

      Encaminha cópia do Acórdão nº 935/2013 - TCU - Plenário, proferido nos autos do
processo nº TC 024.747/2012-2, acompanhado do Relatório e do Voto que o
fundamentam, referente ao acompanhamento da operação de crédito relativa às obras
de reforma e ampliação do Estádio Beira-Rio, em Porto Alegre, formalizada entre o
BNDES, a SPE Holding Beira Rio S/A, o Banco do Brasil e o Banco do Rio Grande do
Sul - Banrisul.
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Autoria: Tribunal de Contas da União

Relatório: Pelo arquivamento
Resultado: Retirado de Pauta pela Relatora

Relatoria: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Acórdão do TCU

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 6

OFICIO "S" Nº 33, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Ministro Chefe da Controladoria-Geral da União

      Encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 41, inciso IV, da Lei nº 12.527, de
2011, o Relatório Anual com informações atinentes à implementação da mencionada Lei
no âmbito do Poder Executivo Federal.

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento
Resultado: Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da CMA, pelo
conhecimento e arquivamento da matéria

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 7
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 278, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Angela Portela

      Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
e a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, que cria a Agência Nacional de Aviação
Civil - ANAC, e dá outras providências, para proteger direitos dos usuários de serviços
de transporte aéreo.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento (RQS 1172/2011)
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 609, de 2011
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- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cícero Lucena

      Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
para instituir crédito, em favor do passageiro, da franquia de bagagem não utilizada.

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 278, de 2011, nos termos do substitutivo, e pela
rejeição do PLS nº 609, de 2011
Resultado: Retirado de Pauta pela Relatora

Relatoria: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Tomás Correia

      Altera o art. 19 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, para tornar
obrigatória a menção nos rótulos dos alimentos enriquecidos, irradiados, dietéticos, light,
zero, ou qualquer outra denominação, deverão trazer a respectiva indicação em
caracteres facilmente.

Relatório: Pela rejeição
Resultado: Retirado de Pauta pela Relatora

Relatoria: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 99, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Acir Gurgacz

      Acrescenta dispositivo ao art. 8º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para vedar
a suspensão ou o cancelamento da execução de obra pública nas condições que
especifica.

Relatório: Pela apresentação de requerimento com a finalidade de sobrestar o estudo
da matéria até que se concluam os trabalhos da Comissão Temporária de Modernização
da Lei de Licitações e Contratos

Relatoria: Senador Romero Jucá (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Ivo Cassol
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Resultado: Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da CMA, pela
apresentação de requerimento com a finalidade de sobrestar o estudo da matéria até
que se concluam os trabalhos da Comissão Temporária de Modernização da Lei de
Licitações e Contratos

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 10
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Acrescenta § 5º e 6º ao art. 55 e acrescenta § 9º ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, que "dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá
outras providências", para dispor sobre a contagem do período de defeso no âmbito da
pesca como tempo de contribuição e aposentadoria especial dos pescadores.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 152, de 2013

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 55 e § 9º ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, para dispor sobre a contagem do período de defeso no âmbito da pesca como
tempo de contribuição e definir regras para a concessão de aposentadoria especial para
os pescadores e trabalhadores em atividades afins; e acrescenta o art. 4º-A e o inciso
XVIII ao art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para instituir o salário-
ambiental durante o período de defeso.

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 150, de 2013, nos termos do substitutivo, e pela
rejeição do PLS nº 152, de 2013
Resultado: Retirado de Pauta pela Relatora

Relatoria: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 252, de 2013
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Autoria: Senador Cícero Lucena

de Meio Ambiente, para determinar que os padrões de qualidade ambiental sejam
estabelecidos em conformidade com a avaliação do ciclo de vida do produto; e as Leis
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública, e nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, para incluir normas de avaliação do ciclo
de vida do produto nas obras públicas.

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Resultado: Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da CMA, pela
aprovação do projeto com a emenda nº 1-CMA (substitutivo)

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

Substitutivo

ITEM 12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Deputado Chico Lopes

      Acrescenta o § 7º ao art. 1º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, dispondo
sobre nulidade de cláusula contratual relativa a material escolar de uso coletivo

Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Resultado: Retirado de Pauta pela Relatora

Relatoria: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Amorim

      Estabelece a forma de recolhimento e destinação final de baterias automotivas e
industriais, compostas por Chumbo e Ácido Sulfúrico.

Relatório: Pela rejeição
Resultado: Retirado de Pauta pelo Relator Ad hoc, Senador Luiz Henrique

Relatoria: Senador José Agripino (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada
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Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Jorge Viana

      Altera o art. 39 do Código de Defesa do Consumidor, para vedar a utilização de
sistemas de cobrança, tais como comandas, cartões eletrônicos ou similares, que
submetam o consumidor a confinamento compulsório em locais fechados.

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Resultado: Retirado de Pauta pelo Relator

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

EXTRAPAUTA
ITEM 15

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E
CONTR Nº 60, de 2013

      Requer, nos termos regimentais, que seja solicitado ao Tribunal de Contas da União
(TCU) as seguintes informações relativas à utilização de recursos repassados pela
União, por meio do instrumento de convênio, nos termos a seguir expostos: Estabelece a
Lei nº 8.666/1993, em seu art. 7º, como uma das condições para se autorizar a
realização do procedimento licitatório objetivando a contratação de obras e serviços,
decorrentes ou não de convênios, a existência de previsão orçamentária e que a referida
previsão deve ser suficiente para o cumprimento da obrigação a ser assumida pela
Administração Pública. • Da primeira situação hipotética e do questionamento Tratando-
se de emenda parlamentar destinada à construção de cinco parques infantis: por
ausência de recursos orçamentários é celebrado um primeiro convênio, no início do
exercício, para a construção dos dois primeiros parques; devido à obtenção de mais
orçamento, no final do exercício é celebrado um segundo convênio para a construção
dos três parques restantes; o valor global de cada convênio não supera R$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais); na execução do primeiro convênio, realiza-se um convite
para a contratação e execução das obras; e no segundo convênio, também se realiza
um convite para contratação e execução das três obras restantes. Questiona-se:
considera-se fracionamento de despesa uma vez que somados os valores dos dois
convênios celebrados e executados em períodos distintos, porém, no mesmo exercício
financeiro, superam o valor estabelecido na alínea “a” do inc. I do art. 23 da Lei nº
8.666/93? Pode se considerar fracionamento de licitação na hipótese das obras
referentes aos parques infantis serem obras distintas, situadas, inclusive, em zona
geográfica diversa? É possível, a teor do que dispõem os incisos II e III do art. 7º da Lei
nº 8.666/1993, realizar-se as obras consultadas mediante liberação parcial dos recursos
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Autoria: Senador Blairo Maggi

ou é preciso aguardar o levantamento efetivo de todo o orçamento? Na hipótese da
construção dos parques à medida que for sendo liberado o orçamento assim rubricado,
caso a Administração opte por realizar licitação na modalidade Tomada de Preços, fica
afastada qualquer irregularidade a título de fracionamento? • Da segunda situação
hipotética e do questionamento Tratando-se da mesma situação hipotética acima, se foi
utilizada a modalidade convite para licitar os cinco parques. Questiona-se: se, ainda no
mesmo exercício financeiro, em razão do surgimento de mais recursos orçamentários,
for celebrado novo convênio contemplando mais dois parques e com valor individual
inferior ao previsto na alínea “a” do inc. I do art. 23 da Lei nº 8.666/93, é legal a utilização
do convite para o objeto deste último convênio? • Da terceira situação hipotética e do
questionamento Na hipótese de repasse de R$ 1.500.000,00 para um Estado, mediante
convênio proveniente de emenda parlamentar para a construção de banheiros públicos
em dez municípios. Questiona-se: configura fracionamento de despesas o rateio da
verba em dez parcelas iguais de R$ 150.000,00, distribuídas às dez prefeituras, e cada
uma ter realizado um convite para a construção dos banheiros da sua cidade,
privilegiando, assim, as empresas e mão de obra locais, como permite a legislação? A
construção de banheiros públicos pode ser considerada modalidade simples de
construção? Em caso positivo, a modalidade licitatória correta - observado o teto fixado
na alínea a do inciso I do art. 23 da Lei nº 8.666/1993 - seria o convite ou o pregão? • Da
quarta situação hipotética e do questionamento Na existência de suposto conflito entre a
hipótese do § 1º e do § 5º, ambos do art. 23 da Lei nº 8.666/93. Questiona-se: deve-se
priorizar o parcelamento como forma de ampliar a competitividade ou licitar
conjuntamente os objetos exclusivamente por apresentarem a mesma natureza, porém
sendo realizados em diversos locais, concentrando em único prestador de serviço a
execução do todo? • Da quinta situação hipotética e do questionamento Na hipótese de
determinado Município celebrar dois convênios dentro do mesmo exercício financeiro e
com o mesmo concedente: os convênios são originários de emendas apresentadas por
parlamentares diferentes; cada emenda possui valor inferior à alínea “a” do inc. I do art.
23 da Lei nº 8.666/93; os convênios possuem prazos distintos de execução, de vigência
e de prestação de contas; os convênios possuem o mesmo título do projeto, porém as
obras possuem composição de serviços e endereço distintos, conforme especificação
dos Planos de Trabalho. Questiona-se: seria legal as obras serem licitadas por meio da
modalidade convite?
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